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A CRIANÇA COM DEFICIÊNCIAS E SUA INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO
IOLANDA APARECIDA DOS SANTOS

RESUMO: O presente artigo visa conversar sobre a inclusão de crianças com deficiências na Educação 
Infantil em relação as dificuldades enfrentadas por parte dos docentes, ao trabalhar com essa situação. A 
Legislação apropriada ao tema é explícita e concisa: deve-se favorecer a inclusão de crianças com 
deficiências nas redes de educação, cabendo aos profissionais buscar capacitação, formação continuada e 
aperfeiçoamento para inserir essas crianças no processo educacional. Assim, o presente artigo foi baseado 
em levantamento bibliográfico a fim de argumentar as principais questões pertinentes ao assunto. Os 
resultados indicam que a legislação vem sendo aplicada na medida do possível, mas que ainda existem 
algumas lacunas para que o processo de inclusão realmente aconteça.

Palavras-chave: Acessibilidade. Educação Especial. Integração. 

INTRODUÇÃO 

A palavra deficiência vem do latim 
deficientia e significa falta, indefinição, insuficiência. 
Desse modo, representa um caráter que caracteriza 
limitações de caráter biológico. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) define deformidade como 
um montante de perdas auditivas, visuais, física, 
mentais, múltiplas, sendo estas de origem 
congênita ou adquirida, concomitante com as 
sequelas decorrentes de tais perdas. A partir desta 
definição, fica sinalizada a perspectiva da 
funcionalidade do corpo, situando a deficiência no 
modelo biomédico.

A deficiência não apenas como dado 
orgânico, mas como uma condição social, que mapeia 
lugares e define o modo como os sujeitos vão se 
posicionando nas opostas relações da vida social. 

Goffman (1988), caracteriza a deficiência 
como estigma. Segundo o autor, este termo remete 
a Grécia Antiga quando os indivíduos que 
evidenciavam algum comportamento contrário a 
moral e o grau da Pólis tinham suas formas marcadas 
com queimaduras ou cortes, por meio de liturgias, 
geralmente em espaços públicos. No perpassar da 
História, outras marcas foram acrescidas ao conceito 
e, como sugere o autor, podemos considerar estigma 
as marcas físicas quanto as simbólicas. 

Trata-se de:

Torna a pessoa diferente dos outros e 
a coloca como completamente má, 
perigosa ou fraca. Ela deixa de ser 
considerada criatura comum e total e 
é reduzida a uma pessoa estragada ou 
diminuída (GOFFMAN, 1988, p. 12). 

 Este autor considera que os sujeitos 
estigmatizados aparecem na cena social como 
indesejados e desacreditados. Isto acontece porque 
o estigma deteriora a semelhança social do sujeito.

Pensando assim, ele ofusca os demais 
atributos que deixam de ser notados. Dessa forma, 
o sujeito não é entendido em sua totalidade, com 
sua “identidade social real”, ou seja, como ele 
realmente é. Ou seja, é criada para ele uma 
“identidade social virtual”, caracterizada por uma 
disformidade ou manipulação da verdadeira 
semelhança.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

Pensando na infância e no processo da 
educação especial é importante examinar pontos 
semelhantes. A educação infantil foi marcada por 
um regime assistencialista e filantrópico, sendo a 
responsabilidade da educação especial transferida 
para esse último, pelo governo.

A educação infantil que compreende de 0 a 
6 anos, desde o começo do século XX foi atendida 
em creches ou internatos em virtude das famílias de 
baixa renda, sendo oferecidos atendimentos básicos 
a fim de garantir o desenvolvimento dessas crianças. 
Essas instituições voltadas a inclusão inseriram 
apenas as crianças, sem a possibilidade de mudanças.

Sendo assim, essa etapa escolar traz de 
certa forma uma situação compensatória, onde os 
pequenos eram compreendidos apenas pelas 
limitações e dificuldades, tendo em vista a educação 
especial, onde os atendimentos iniciais 
contemplavam superar apenas falhas nos mesmos. 
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Pesquisas apontaram que o aprendizado 
dessas crianças, respeitando suas limitações, em 
termos de aprendizado não eram tão fáceis de 
combater a discriminação desses educandos na 
escola, pois: “dúvidas em relação ao que demonstra 
a inclusão são enormes no meio acadêmico e 
prático” (DRAGO, 2011, s/p.). 

A inclusão da criança com deficiência 
pensando na legislação ou na exigência dos 
responsáveis pode provocar uma não participação 
em termos didáticos à margem do processo 
educacional, onde esses educandos não conseguem 
se socializar com outros alunos ou sofrem 
discriminação; outras frequentam a escola somente 
para socializar não recebendo uma educação de 
qualidade, ou seja, deixando a desejar o processo de 
inclusão, já que a escola os recebem sem ao menos 
dar condições para que os mesmos se sintam parte 
deste meio. Explicitamos que a escola ideal para a 
criança com deficiência precisaria ser um amplo
espaço de inclusão, em que a conexão com os 
outros colegas contribua para o crescimento de
suas capacidades, oportunizando diferentes 
competências e habilidades. 

Quando pensamos na escola particular, 
parece diferenciada a convicção da educação 
especial, uma vez que a educação infantil acaba 
limitando o acesso, devido aos altos custos das 
mensalidades. Desta forma, a inclusão da criança 
com deficiência mostra-nos uma grande diferença 
em relação a escola pública, que inclui sem distinção 
de classe social.

EDUCAÇÃO ESPECIAL X EDUCAÇÃO INFANTIL

Quando a criança é pequena, quem decide o 
tipo de educação que ela receberá são os pais ou 
responsáveis, admitindo a necessidade de integrá-la no 
processo de educação especial, priorizando seus direitos. 

O número de crianças com deficiência 
matriculadas na educação infantil ainda são irrisórias, 
apesar da legislação pertinente. Infelizmente, muitos 
educadores continuam  encaminhando esses 
educandos para escolas especiais, mesmo sendo essa 
situação contra a lei vigente, Artigo 8º, da Lei nº 
7853/89 (BIAGGIO, 2007).

Desta forma, o processo de inclusão nesta 
etapa escolar deve ser repensada a fim de que a 
legislação se cumpra, desde a recepção do educando 
até as metodologias utilizadas com ele. Esse respaldo 
deve vir a partir das Políticas Públicas e do próprio 
acompanhamento das Diretorias Regionais de 
Ensino, contemplando todas as pessoas envolvidas 
no processo da educação especial. 

Por isso, antes de ingressar a criança com 
deficiência, é importante conhecer a sua história de 

vida e suas reais condições. Os diagnósticos de um 
especialista devem ser considerados, a partir das 
orientações tendo em vista o atendimento integral 
ao educando, mas não devem ser confundidos com 
estereótipos baseados na aprendizagem e na sua 
condição, seja ela qual for. Sendo assim, os 
profissionais precisam saber se existe aproveitamento 
de medicamentos, o período de tratamento e os seus 
efeitos colaterais (DRAGO, 2011).

O que temos visto na Educação Infantil é 
que muitas instituições matriculam crianças com 
deficiências acreditando que elas apenas necessitam 
se socializar e brincar, pois, apesar de importantes, 
estas atividades não completam o ciclo de 
aprendizagem nesta fase escolar (FRELLER, FERRARI 
e SEKKEL, 2008).

Muitas vezes, a criança é mantida na 
educação infantil, até aproximadamente os dez anos 
de idade, devido ao comprometimento do 
desenvolvimento educacional, como no caso do 
processo de alfabetização. Assim, a criança destoa 
das demais tanto em termos de idade quanto em 
relação ao seu tamanho e é nesse momento que a 
gestão da escola informa aos pais e responsáveis a 
necessidade de transferi-la para outra escola: “Isso 
ocorre porque o discernimento de prontidão para a 
alfabetização tem sido preponderante, na totalidade 
das escolas, para a prática das crianças do conhecimento 
Infantil para o Ensino Fundamental” (FRELLER, FERRARI, 
SEKKEL, 2008, p. 88).

Assim, a criança com deficiência é 
considerada um ser único. Por isso, ela não pode ser 
comparada as demais, muito menos em termos de 
aprendizado. O educador precisa constatar, analisar 
e aceitar as limitações e necessidades de cada 
criança, respeitando os seus limites e observando as 
relações existentes entre esta e as demais crianças 
tanto durante a aprendizagem quanto nos 
momentos de interação. 

O comportamento e a aceitação por parte 
dos colegas influenciam diretamente no processo 
de inclusão social. Sendo assim, esse comportamento 
entre os mesmos dependem muito do exemplo dado 
por seus pais, responsáveis e docentes, cabendo a 
escola repensar em suas práticas e contribuir para 
que comportamentos não aceitáveis, não aconteçam 
mais (ZÓRTEA, 2007). 

Pensando em uma educação inclusiva na 
Educação Infantil, a redução do número de crianças 
por salas de aula, favorecem a integração desses 
educandos em especial, atendendo as necessidades 
de cada um. Pesquisas comprovaram que essa 
redução favorece a qualidade da inclusão das crianças 
com deficiências contemplando também a utilização 
de atividades educativas diferenciadas. 
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Segundo Freller, Ferrari e Sekkel (2008), 
o número de educandos em sala de aula deveria 
ser de no máximo quinze na Educação infantil, 
limitando a quantidade de educandos com 
deficiências em cada turma possibilitando uma 
ação mais individualizada por parte dos docentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das Políticas Públicas vigentes, a 
inclusão de crianças com deficiências dentro da
Educação Infantil tornou-se importante não só
para o processo de socialização e inclusão, mas
também pensando nas aprendizagens dos 
mesmos. 

Porém, o grande desafio é melhorar a 
qualidade da educação, obtendo-se inclusive mais 
vagas. Nesse fundamento, é preciso respeitar as 
diversidades, trazendo como princípio o acesso e 
a permanência para a vitória de uma educação 
inclusiva, contemplando a equidade e o respeito 
as necessidades de cada criança.

Por isso, para que a educação especial 
ocorra durante a Educação Infantil é preciso romper 
barreiras, com dedicação e respeito.
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